
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.881 - SC (2016/0197881-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S) - SC024084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 
SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E TRANSFERÊNCIA. INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES. SÚMULA 284. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - Inviabilizada a ascensão do especial quanto à incidência de 
contribuição previdenciária sobre horas extras, adicional noturno e adicional de 
periculosidade em decorrência do disposto no art. 1.040, I, do CPC/2015 
(antigo art. 543-C, § 7º, I, do CPC/73), impugnável apenas por meio de 
agravo regimental na origem, o recurso enseja conhecimento apenas quanto à 
parte admitida.

II - Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

III - A parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao referido dispositivo legal, sem explicitar a relevância do enfrentamento da 
legislação e teses recursais não analisadas pelo acórdão recorrido.  Assim, 
aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

IV - Com relação à afronta ao art. 22, I, da Lei n. 8.212/91, a 
parte recorrente alega que não incide contribuição previdenciária sobre o 
adicional de insalubridade e de transferência, aduzindo que são verbas de 
caráter indenizatório. Tal alegação não encontra amparo na jurisprudência do 
STJ, visto que tais parcelas possuem caráter manifestamente salarial. 
Precedentes:  AgRg no REsp 1.573.297/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016; 
AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016; AgInt no 
REsp 1.582.779/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016; AgRg no REsp 
1.576.270/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/04/2016, DJe 31/05/2016; AgRg no REsp 1.473.523/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/10/2014, DJe 28/10/2014.
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V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
 
 Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.881 - SC (2016/0197881-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão monocrática, que passo a relatar.

O recurso especial foi interposto por MAGAVEL MAGARINOS VEÍCULOS 
LTDA. E FILIAL(IS), com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região que julgou 
demanda relativa a contribuição previdenciária (fls. 600/614).

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 643/649).

Nas razões do recurso especial, a recorrente alega, em preliminar, violação do 
art. 535 do CPC/73. No mérito, aduz que "o acórdão proferido pelo E. TRF da 4ª Região 
contrariou artigos de leis federais, quais sejam, o artigo 22, I, da lei 8.212/1991, artigos 
26 e 79 da Lei 11.941/09 e 74, da lei 9.430/96, bem como, aplicou ilegalmente os artigos 
3º e 4º da lei complementar nº 118/2005 e art. 170-A do CTN" (fl. 682).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 739/751), sobreveio o juízo de 

admissibilidade parcialmente positivo da instância de origem (fls. 817/818).

Na decisão monocrática desproveu-se o recurso.

No agravo interno a parte agravante traz argumentos contrários ao fundamentos 

da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.616.881 - SC (2016/0197881-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso não merece provimento.

Inviabilizada a ascensão do especial quanto à incidência de contribuição 
previdenciária sobre horas extras, adicional noturno e adicional de periculosidade em 
decorrência do disposto no art. 1.040, I, do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/73), impugnável apenas por meio de agravo regimental na origem, o recurso enseja 
conhecimento apenas quanto à parte admitida.

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, uma vez que deficiente sua fundamentação. 

A recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar a relevância do enfrentamento da legislação e teses recursais não 
analisadas pelo acórdão recorrido. 

Assim, aplica-se ao caso, por analogia, o disposto na Súmula 284/STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"Nas razões do especial o recorrente deduz argumentação de que as 
questões postas nos aclaratórios interpostos na origem não foram 
respondidas, sem pontuar, de forma específica, quais seriam e qual a sua 
relevância para solução da controvérsia, o que atrai, de forma 
inarredável, a exegese da Súmula 284/STF, também aplicável por analogia 
nesta Corte Superior, à luz do disposto no art. 26 da Lei n. 8.038/1990."

(AgRg no AREsp 791.585/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 10/12/2015.)

"Não merece conhecimento o Recurso Especial que aponta violação 
ao art. 535 do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido 
pela Corte de Origem, bem como sua relevância para a solução da 
controvérsia apresentada nos autos. Incidência da Súmula 284/STF."

(AgRg no AREsp 761.470/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015.)

No mais, com alegação de afronta ao art. 22, I, da Lei n. 8.212/91, a 
recorrente alega que não incide contribuição previdenciária sobre o adicional de insalubridade 
e de transferência, aduzindo que são verbas de caráter indenizatório.

Tal alegação não encontra amparo na jurisprudência do STJ, visto que tais 
parcelas possuem caráter manifestamente salarial.

A propósito:

"II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça 
segundo o qual: i) as verbas relativas a adicionais noturno, de 
periculosidade, de insalubridade e de transferência, bem como os valores 
recebidos a  título de  horas extras, possuem natureza remuneratória, 
sendo, portanto, passíveis de contribuição previdenciária; ii) há vedação 
expressa, prevista no art. 26 da Lei n. 11.457/07, de compensação de 
débitos de contribuições previdenciárias quando efetuados na forma do 
art. 74 da Lei n. 9.430/96; iii) o regime de compensação tributária 
deduzida em juízo deve ser examinado à luz da legislação vigente no 
momento da propositura da ação, ressalvando-se o direito de o 
contribuinte proceder à compensação dos créditos pela via administrativa, 
em conformidade com as normas posteriores, desde que atendidos os 
requisitos próprios; e iv) é pacífico o entendimento no Superior Tribunal 
de Justiça segundo o qual o art. 170-A do Código Tributário Nacional 
exige o trânsito em julgado para fins de compensação de crédito  
tributário, aplicando-se às demandas  ajuizadas após a vigência da LC 
104/01, ou seja, a partir de 11.01.2001, bem como às hipóteses de 
reconhecida   inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido."

(AgRg no REsp 1.573.297/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 13/05/2016.)

"1.  A  jurisprudência firmada na Primeira Seção desta Corte 
Superior sedimentou  a  orientação  de  que a contribuição 
previdenciária: I) incide  sobre  o  adicional  de  insalubridade, por 
possuir natureza remuneratória  (vide AgRg no REsp 1487689/SC, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES,  Primeira Turma, DJe 23/02/2016; 
AgRg no REsp 1559166/RS, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, DJe 24/02/2016), e o   adicional  de  transferência,  pois  
representa  contraprestação salarial  pelo  exercício  de um direito do 
empregador - art. 463, § 3º,  da  CLT  (vide  AgRg  no REsp 1.566.395/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe de 
18/12/2015; AgRg no REsp 1.511.255/PR, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe 
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de 18/08/2015)."
(AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016.)

"2.  A  jurisprudência  do STJ reconhece a incidência de contribuição 
previdenciária  sobre  as rubricas: adicionais de insalubridade e de 
transferência, dada a natureza remuneratória de tais rubricas. 
Precedentes."

(AgInt no REsp 1.582.779/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016.)

"1. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se 
sujeita à incidência de contribuição previdenciária. Precedente: AgRg no 
REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 5.11.2014."

(AgRg no REsp 1.576.270/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2016, DJe 31/05/2016.)

"4. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de 
insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência 
de contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª 
Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 2.12.2009)."

(AgRg no REsp 1.473.523/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 
28/10/2014.)

"2. Integram o conceito de remuneração, sujeitando-se, portanto, à 
contribuição previdenciária o adicional de horas-extras, adicional noturno, 
salário-maternidade, adicionais de insalubridade e de periculosidade. 
Precedentes."

(AgRg no AREsp 69.958/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/06/2012, DJe 20/06/2012.)

"4. As verbas recebidas a título de horas extras, gratificação por 
liberalidade do empregador e adicionais de periculosidade, insalubridade e 
noturno possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária."

(AgRg no Ag 1.330.045/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010.)

"6. Incide contribuição previdenciária sobre adicionais noturno 
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(Enunciado 60/TST), insalubridade e periculosidade por possuírem caráter 
salarial."

(AgRg nos EDcl no REsp 1.098.218/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
09/11/2009.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0197881-5 REsp 1.616.881 / SC

Números Origem:  50023701720124047203  SC-50023701720124047203

PAUTA: 08/02/2018 JULGADO: 08/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGAVEL MAGARINOS VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S) - SC024084 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGAVEL MAGARINOS VEICULOS LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 ROBSON RECKZIEGEL E OUTRO(S) - SC024084 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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